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    Este livro é dedicado a todas as pessoas que lutaram e lutam pela construção de uma sociedade edificada em torno da solidariedade racial.


  




  

    Você não pode ter medo de dar o primeiro passo para promover mudanças. Falharemos sempre se não tentarmos. 




    Rosa Parks




    Ninguém nasce odiando outra pessoa por causa da cor de sua pele, de sua origem ou de sua religião. As pessoas são ensinadas a odiar e, se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar, pois o amor vem mais naturalmente ao coração humano do que o oposto.




    Nelson Mandela


  




  

    PREFÁCIO




    “Enquanto houver racismo não haverá democracia”




    Wânia Sant’Anna




    “É certo que onde faltar a democracia não há Justiça que mereça o nome”




    Sepúlveda Pertence




    Não há como compreender a democracia dissociada das concepções de igualdade e justiça. Embora os termos sejam, muitas vezes, empregados como equivalentes, a justiça concretiza-se, na realidade, a partir de uma determinada aplicação da igualdade.




    Um regime democrático pressupõe o igual direito/poder dos destinatários das decisões políticas de contribuir para a formação de tais decisões, sendo, desse modo, reconhecidos como participantes ativos e capazes de determinar seus próprios destinos, enquanto agentes sociais. A igualdade democrática vincula-se, então, ao direito de o indivíduo desenvolver sua plena capacidade de contribuir para a construção do bem comum, para o aperfeiçoamento da organização social. Nesse sentido, também a liberdade é pressuposto indissociável da democracia, porque a efetiva participação das pessoas no processo sociopolítico depende da possibilidade de decisão autônoma, livre de obstáculos e condicionamentos que as tornem subordinadas, subalternizadas e, portanto, objeto (e não sujeito) de direitos.




    Assim, um projeto democrático de sociedade deve ser pautado pela busca de consenso,1 pela adesão a um conjunto de valores voltados para a cooperação equalizadora entre igualdade e liberdade, valores complementares numa verdadeira democracia. A igualdade, sem a liberdade – tônica do ser humano enquanto indivíduo – tende ao despotismo; a liberdade, sem a igualdade – tônica do ser humano enquanto ser social –, resulta na repetição de modelos sociais aristocráticos e profundamente desiguais, nos quais a liberdade é privilégio de poucos.




    Esse equilíbrio, no entanto, somente pode ser alcançado por meio de um compromisso ético-político entre indivíduos e grupos que se reconheçam reciprocamente como dotados de igual dignidade – como coparticipantes livres e iguais da comunidade política – remetendo-nos, assim, a uma solidariedade social, que envolve também o processo de compartilhamento de identidades.2 A convivência interativa e responsável entre os diferentes núcleos de diversidade, conjugada à (re)conciliação entre pluralismo e solidariedade, é campo profícuo para o engajamento dialógico de grupos subalternizados e grupos hegemônicos na construção de uma sociedade mais livre, justa e igualitária.




    Em sociedades estruturadas pelo racismo, esse compromisso ético-político precisa se consolidar em termos de solidariedade racial (interracial e intrarracial). É o que nos ensina o celebrado jurista Adilson Moreira, neste livro que tenho a honra de prefaciar. Letramento racial: uma proposta de reconstrução da democracia brasileira é um notável contributo para a pavimentação coletiva de caminhos democráticos para o Brasil.




    Ligado aos movimentos negros desde muito jovem, Adilson escolheu cursar Direito com um objetivo muito específico: tornar-se um agente de transformação social, utilizando sua atuação profissional para promover melhores condições de vida para o povo negro. No decorrer do seu curso de graduação na Universidade Federal de Minas Gerais, não teve sequer um/a professor/a negro/a e jamais ouviu qualquer ensinamento sobre discriminação racial ou sobre os motivos pelos quais mais da metade da população brasileira vivia (e ainda vive) em uma situação de subcidadania. Essa lacuna aguçou ainda mais suas inquietações e seu comprometimento, razão pela qual dedicou seus projetos de graduação, mestrado e doutorado aos direitos de grupos subalternizados, especialmente minorias raciais e sexuais. Sua experiência acadêmica na Universidade de Harvard possibilitou-lhe estudar não apenas Direito Constitucional Comparado, mas principalmente Direito Antidiscriminatório e Direito das Relações Raciais, conhecimentos que assentam as bases de suas tão aclamadas publicações.




    Hoje considerado um dos mais importantes juristas do país, o professor Adilson José Moreira é Pós-Doutor pela Faculdade de Direito da Universidade de Berkeley e Doutor em Direito Constitucional Comparado pela Faculdade de Direito da Universidade de Harvard, títulos acadêmicos que se somam às suas vivências como homem negro para produção de obras paradigmáticas na literatura jurídica brasileira.




    Com efeito, consciente da discrepância entre o caráter progressista pós-liberal da nossa Constituição Federal de 1988 – cuja filosofia imanente oferece ferramentas para a construção de uma sociedade efetivamente igualitária – e uma disseminada cultura jurídica formalista – de viés liberal/individualista e que emperra as transformações sociais almejadas pelo Constituinte –, Adilson Moreira, com seus escritos, tem contribuído decisivamente para a formação de um sistema de justiça mais engajado com os direitos humanos e o antirracismo, inclusive numa perspectiva interseccional. Sua almejada missão de jovem universitário vem sendo incansavelmente cumprida.




    Em Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica, a partir do seu pertencimento social, o autor apresenta uma proposta de hermenêutica negra que revela a importância da raça no processo de interpretação jurídica. Suas narrativas pessoais integram a obra como ferramenta para a proposição de parâmetros normativos capazes de concretizar a potência transformadora do princípio da igualdade.




    No seu Tratado de Direito Antidiscriminatório, Adilson sistematiza temas imprescindíveis para o enfrentamento às discriminações e a promoção da igualdade, analisando as desigualdades sistêmicas a que são submetidos os grupos vulnerabilizados.




    Dentre suas contribuições teóricas, em um dos volumes da coleção Feminismos Plurais, o autor explora a relação entre racismo e humor, a partir da análise de dezenas de decisões judiciais. A relevância da obra se evidencia com a recente alteração na legislação brasileira, que passou a prever o “Racismo Recreativo” (título do livro) como tipo penal na Lei n. 7.716/89.




    Com este novo compêndio, o jurista completa um ciclo de publicações que tratam de princípios constitucionais básicos, sobrelevando a necessidade de “Letramento Racial” a partir da ideia de solidariedade cívica, conceito que deve ser acompanhado de um programa de solidariedade interracial e intrarracial, para que possamos reconstruir a democracia brasileira. Somente assim será possível romper com o pacto da branquitude3 (e com todos os pactos que lhes são subjacentes).4 Esse acordo tácito – voltado para a manutenção do poder e dos privilégios acumulados historicamente e que também impera no sistema de justiça brasileiro – impõe silêncios e silenciamentos sobre o racismo, produz visões parciais e racializadas de justiça, de igualdade e de liberdade, convertendo o Direito, em grande medida, em instrumento de manutenção do status quo.




    O racismo – que se intersecciona com o sexismo, o classismo, a LGBTfobia e outras formas de discriminação –, para além de um problema de ordem moral e jurídica, é também um problema de ordem política, que inviabiliza o avanço do igualitarismo. Ao desprezar talentos e destruir sonhos, ao perpetuar obstáculos para o acesso a direitos fundamentais e condições materiais, o racismo impede que a população negra contribua para o bem-estar coletivo. Com isso, não apenas as pessoas negras, mas toda a sociedade é prejudicada, inclusive em termos de avanços democráticos.




    Nesse sentido, ações afirmativas são mecanismos que permitem o florescimento das diversas dimensões do princípio da igualdade, para além do formalismo individualista, desempenhando papel crucial no estímulo à diversidade e na inclusão social de grupos subalternizados, sendo capazes, ainda, de alcançar um objetivo talvez menos evidente: a promoção de igual liberdade para todas as pessoas e grupos,5 em benefício de toda a sociedade. Dessa maneira, o princípio igualitário – colmatado de forma democrática e não unilateral, racializada e hegemônica –, de um lado, valoriza e tutela as diferenças; de outro, reduz as desigualdades com vista ao equilíbrio de forças desejável numa perspectiva de justiça racial, sem a qual não logramos alcançar justiça social. Falar em justiça racial6 implica admitir a existência e centralidade do racismo como fator determinante de desigualdades, e a consequente necessidade de promoção da igualdade em termos raciais, suprimindo as barreiras que impedem que membros de grupos racializados acessem, individual e coletivamente, direitos, recursos e espaços de poder e decisão.




    Mas a consolidação do verdadeiro sentido emancipatório do princípio da igualdade demanda um pacto coletivo pela completa implementação da tríade liberdade-igualdade-fraternidade. Dito de outro modo, trata-se de compreender que o princípio igualitário – para que transcenda a um projeto meramente abstracionista que distorce e engessa a realidade social, perpetuando a manutenção de privilégios – exige que seja, enfim, acentuado o princípio da solidariedade. Não no sentido utilitarista de sacrifício e aniquilamento do indivíduo em benefício da coletividade e sim no sentido de fortalecimento da emancipação de todos os sujeitos de direitos, sob o manto de uma solidariedade concreta que permita o reconhecimento da igualdade na diferença; da igual capacidade e necessidade de intervenção de todos os grupos sociais nas decisões jurídico-políticas e, consequentemente, no gozo equitativo dos direitos fundamentais.




    Nesse ponto, importa recordar a dimensão ética de ubuntu que, com seu apelo mobilizador, reforça a importância da construção coletiva e do princípio da solidariedade, fomentando a assunção de responsabilidades convergentes em prol da luta emancipatória de todas as pessoas e contra todas as formas de opressão. Sem deixar de esperançar, é preciso, no entanto, reconhecer que será difícil avançar sem o devido “Letramento racial”.




    Por isso, convido vocês a mergulharem numa leitura atenta e comprometida desta obra ímpar, com a certeza de que se eu sou porque nós somos – igualmente dignas/os, livres e iguais –, seremos capazes de reconstruir a nossa democracia.




    LÍVIA SANT’ANNA VAZ




    Jurista negra, escritora e promotora de Justiça do MP-BA. Mestra em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia e Doutora em Ciências Jurídico Políticas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Nomeada uma das 100 Pessoas de Descendência Africana mais Influentes do Mundo (Mipad).




    




    

      

        1 Para Michelangelo Bovero, a função da democracia é produzir decisões envolvendo os interesses da coletividade que sejam tomadas com o máximo possível de consenso e o mínimo possível de imposição. (BOVERO, Michelangelo. “Democracia y derechos fundamentales”. Isonomía, nº 16, abr. 2002, p. 28).


      




      

        2 Adeno Addis, denomina de identidade compartilhada um processo que permite a conexão de minorias e maiorias num diálogo institucional contínuo, no qual diferentes grupos culturais e étnicos são capazes de formar redes de comunicação e desenvolver vocabulários comuns de emancipação. Para o autor, nesse processo discursivo – definidor não apenas da identidade compartilhada, mas também da própria justiça –, há três instituições centrais: o sistema educacional, os medias e a lei. (ADDIS, Adeno. “On human diversity and the limits of toleration”. American Society for Political and Legal Philosophy, vol. 39, 1997, pp. 127 e ss.).


      




      

        3 Cfr. BENTO, Cida. Pacto da branquitude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022.


      




      

        4 RAMOS, Chiara; VAZ, Lívia Sant’Anna. A justiça é uma mulher negra. Belo Horizonte: Letramento, 2022, pp. 264 e ss., indicam outros compromissos não declarados que nos quais se desdobra o pacto narcísico da branquitude, impedindo que avancemos na construção de uma justiça pluriversal; são eles: pacto de mediocridade, pacto de hipocrisia, pacto de isenção de responsabilidades, pacto de manipulação de sentidos.


      




      

        5 VAZ, Lívia Sant’Ana. Cotas raciais. São Paulo: Jandaíra, 2022, p. 84.


      




      

        6 Cfr. VAZ, Lívia Sant’Ana. “Justiça Racial”. In: RIOS, Flávia (Coord.). Dicionário das Relações Étnico-Raciais. São Paulo: Perspectiva, 2023.
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    INTRODUÇÃO




    É interessante observar que vivemos em um regime democrático, mas poucas pessoas têm conhecimento profundo de sua dinâmica; um número ainda menor sabe identificar os motivos que impedem o funcionamento adequado dessa forma de organização política. A democracia permite a participação direta ou indireta dos cidadãos e cidadãs na criação de normas que determinam o modo como o poder político será exercido; ela também garante a possibilidade de todos e todas estarem representados nos debates legislativos sobre as prescrições que determinam o conteúdo de nossas liberdades. Por meio de nossos representantes, podemos criar as regras que vão regular nossas vidas no espaço público e no espaço privado. É importante saber que a democracia nos garante direitos, que eles devem ser respeitados por outras pessoas, que eles nos permitem alcançar uma série de objetivos individuais e coletivos. Ser membro de uma comunidade democrática significa viver em um regime político que fornece os meios necessários para podermos dar sentidos e propósitos às nossas ações. Fazer parte de uma sociedade organizada, dessa forma, significa ter acesso a mecanismos institucionais que possibilitam a realização de nossas aspirações. O regime democrático institui os meios para o gozo da liberdade, um princípio que permite o exercício da autonomia individual por meio da determinação da própria vontade. Esse objetivo pode ser atingido quando todas as pessoas possuem os mesmos direitos, quando elas têm acesso aos meios para exercer esses direitos, condição para que possam ser livres. Por esse motivo, a igualdade tem sido vista como um valor de importância central: todos devem ter os mesmos direitos para realizarem seus planos de vida, ideal que designa a possibilidade de os indivíduos poderem ter as condições para terem controle sobre a motivação de suas ações e sobre as condições materiais para alcançar seus objetivos. A liberdade pressupõe que nossas decisões refletem a nossa vontade e que nós teremos acesso aos mecanismos para construirmos nossos projetos de vida, seja do ponto de vista individual, seja do ponto de vista coletivo. Respeitar os direitos dos outros, contribuir para que eles sejam realizados permite que todos e todas tenham a mesma possibilidade de poderem ter controle sobre a própria existência.7




    Isso significa que os princípios da igualdade e a liberdade estão intrinsicamente ligados a outro preceito especialmente relevante: a solidariedade. A democracia está estruturada em torno do reconhecimento da igualdade moral entre todos os indivíduos, motivo pelo qual devemos reconhecer os membros da comunidade política como sujeitos que possuem o mesmo valor. É importante explicitar a natureza dessa dimensão do princípio da igualdade. Segundo consensos dominantes entre autores que escrevem sobre filosofia política, o reconhecimento da igualdade moral entre os cidadãos e cidadãs expressa a constatação de que todos os indivíduos são seres autônomos, são capazes de pautar suas existências a partir das normas que regulam a vida coletiva. Significa reconhecer todas as pessoas como atores sociais competentes. A solidariedade ocorre entre pessoas que se reconhecem como sujeitos morais, pessoas que são capazes de regular suas ações a partir de um consenso sobre as formas corretas de interação social dentro de uma comunidade política. A solidariedade surge, então, como um princípio político e jurídico de imensa relevância para a democracia, porque possibilita a construção de uma sociedade baseada no propósito de realização dos interesses coletivos. Ser solidário significa criar ou contribuir para a criação dos meios para que o outro possa florescer, seja por meio de ações dirigidas a indivíduos específicos, ou por ações políticas voltadas para a construção de um igualitarismo que permite o reconhecimento da igualdade moral de todos e todas, além das condições materiais para que todas as pessoas possam prosperar.8




    Essas definições de alguns elementos básicos do regime democrático demonstram que a efetividade desse regime político enfrenta grandes dificuldades. Seus objetivos dificilmente serão alcançados sem a existência de um comprometimento ético significativo de todas as pessoas que fazem parte da comunidade política. Isso significa que membros de sociedades democráticas precisam formar um consenso mínimo sobre a necessidade de proteção dos direitos de todos e todas, o que requer o reconhecimento da igualdade moral de todos os indivíduos. Todos eles devem ser vistos como pessoas que também possuem interesses e aspirações cuja realização deve ser alcançada por meio do exercício de direitos. Essa percepção motivou pensadores gregos a enfatizarem a importância de dois fatores necessários para a realização dos objetivos do regime democrático: a formação moral dos indivíduos e o cultivo de uma conexão política baseada na virtude. Os propósitos do regime democrático só podem ser alcançados se os indivíduos priorizam os interesses coletivos em relação aos interesses particulares, uma vez que a democracia oferece as chances para que todos possam alcançar seus propósitos. Por esse motivo, os gregos não admitiam a separação entre ética e política; pelo contrário, a participação, na vida política, era o caminho para a realização pessoal, porque a vida democrática era o lugar no qual as pessoas poderiam exercer suas virtudes morais. Essas características são passíveis de serem cultivadas pela utilização da razão como meio de conhecimento do mundo e como critério para a orientação das ações individuais. O exercício da virtude moral é a condição para a efetividade da democracia enquanto regime político, sendo que o cultivo da justiça, a virtude moral soberana, é o requisito para que esse projeto seja realizado da melhor maneira possível. Ser justo significa respeitar os direitos do outro, significa permitir que ele possa ter as mesmas oportunidades para poder se realizar como ser humano.9




    Vemos, então, que a vida, em um regime democrático, requer também que as pessoas desenvolvam um alto nível de comprometimento político, o que implica a criação e o cultivo do que a filosofia política tem chamado de solidariedade cívica. A democracia não pode ser realizada sem que todas as pessoas estejam engajadas em um processo de criação de relações igualitárias, sem a consciência de que o sucesso desse projeto político depende do reconhecimento do outro como um igual, como uma pessoa com a qual eu devo me associar para a criação de um projeto coletivo que permite a realização humana de todas as pessoas. Assim, o pertencimento comum a uma comunidade de iguais deve guiar a ação dos indivíduos, seja nos debates políticos sobre os interesses coletivos, seja nas interações pessoais com os concidadãos. Novamente, o regime democrático não se resume a um conjunto de práticas políticas a serem seguidas pelas pessoas. Ele pressupõe a existência de um compromisso entre os membros da comunidade política com o reconhecimento da igualdade moral entre todas as pessoas, condição primordial para a construção de um consenso entre os indivíduos sobre os destinos comuns. Pautar a prática política a partir de interesses individuais ou setoriais significa criar obstáculos significativos para o bem-estar coletivo porque as pessoas estarão sempre priorizando interesses particulares em relação a interesses comuns. O regime democrático opera de forma adequada quando as instituições seguem procedimentos que respeitam a igualdade de status jurídico entre todas as pessoas, quando elas estão cientes de que viver em um regime de cooperação coletiva implica o reconhecimento da responsabilidade social com o respeito dos direitos de todas as pessoas, quando consensos sociais podem ser construídos a partir do pressuposto de que agentes públicos e privados devem operar para garantir o gozo de direitos por todas as pessoas em função do status comum de cidadãos e cidadãs, forma primordial de identidade em sociedades políticas democraticamente organizadas.10




    A solidariedade se tornou um princípio central de nossa ordem constitucional; nossos doutrinadores e doutrinadoras utilizam uma série de parâmetros para analisar esse preceito cujos significados e dimensões sofreram transformações consideráveis ao longo do desenvolvimento do constitucionalismo moderno. Juristas enfatizam as conexões entre solidariedade e igualdade para examinar seu caráter intersubjetivo; analisam a solidariedade ao lado da liberdade para argumentar que dela depende a possibilidade de autonomia; mencionam as ligações entre solidariedade e dignidade para legitimar decisões que abordam a questão da responsabilidade social que devemos ter em relação uns aos outros. A partir desses pressupostos, a solidariedade também surge na literatura como preceito relevante para a construção de uma cultura republicana na qual as pessoas procuram cooperar para o alcance dos interesses coletivos. A indiferença em relação ao outro não pode fazer parte de uma sociedade democraticamente organizada, motivo pelo qual noções de justiça, baseadas na proteção dos interesses individuais, têm sido gradualmente substituídas por uma concepção desse princípio fundamentada na necessidade de distribuição de oportunidades materiais. Essa é uma condição para que as pessoas possam ter maiores chances de atingirem seus propósitos e alcançarem maiores níveis de integração social. Muitos dos que escrevem sobre esse princípio interpretam a comunidade política como um conjunto de atores racionais que podem regular seus atos a partir de princípios que todos reconhecem como legítimos, motivo pelo qual eles devem reconhecer a responsabilidade social como um preceito básico de nossa ordem jurídica e política.11




    Apesar da imensa relevância da produção teórica sobre esse princípio, observamos que nenhum dos doutrinadores e doutrinadoras que escrevem sobre ele nunca elaboraram quaisquer reflexões sobre os modos a partir dos quais o racismo impede a construção de uma sociedade solidária. Esse preceito constitucional aparece no nosso texto constitucional vinculado com a necessidade formação de medidas voltadas para a eliminação de práticas discriminatórias, ao lado da necessidade da promoção do desenvolvimento humano, finalidade que pode ser alcançada com a busca do bem-estar coletivo. Entretanto, a discussão sobre a solidariedade está centrada em uma noção restrita de responsabilidade social, uma consequência da ausência de estudos que abordam a teoria constitucional a partir da justiça racial, um princípio que pode ser derivado do compromisso da nossa Carta Magna com a promoção de uma sociedade justa. Apesar desse silêncio, autoras negras e autores negros escreveram inúmeras obras que mostram como o racismo impede o surgimento de solidariedade entre grupos raciais nas sociedades liberais; eles demonstram que a representação dos seres humanos como pessoas essencialmente comprometidas com ideais democráticos encontra pouca correspondência com a realidade social. Pelo contrário, o caráter estrutural e intergeracional do racismo tem dividido nossa sociedade entre um grupo racial que possui uma série de privilégios e outros grupos que enfrentam formas sistemáticas de discriminação. Muitos membros do grupo racial dominante estão sempre empenhados na reprodução de práticas discriminatórias, enquanto vários outros desenvolvem uma série de racionalizações para negar quaisquer conexões entre o status privilegiado de pessoas brancas e a situação histórica de opressão vivida por negros e negras. Na verdade, percebemos, ao longo do tempo, o aparecimento de ideologias que procuram negar a relevância social do racismo em uma sociedade na qual grande parte das instituições operam de forma inteiramente racializada. A inexistência de análises sobre as relações entre o princípio constitucional da solidariedade e a noção de justiça racial parece ser mais um exemplo de como uma cultura está acostumada com o silenciamento sobre a questão racial. Surpreendentemente, conservadores e progressistas utilizam as mesmas teses para negar a relevância social desse debate na nossa sociedade, o que representa um déficit democrático significativo. A existência do racismo e a negação de sua relevância comprometem a efetividade de princípios constitucionais estruturantes; quando muito, eles se tornam realidade apenas para pessoas que não sofrem processos de estigmatização que ignoram, por completo, a centralidade da solidariedade cívica na moralidade de nossa ordem política. Apenas elas são vistas como indivíduos que merecem respeitabilidade social e ações solidárias.12




    Essa realidade demonstra que o temor dos pensadores gregos sobre os perigos de um regime político, no qual as instituições estatais são controladas por grupos que procuram satisfazer interesses particulares, tinha fundamento. Eles também estavam certos ao pensar que o cultivo de uma moralidade pública, baseada na solidariedade cívica, é uma condição essencial para a preservação dessa forma de organização política. A democracia grega sofreu consequências significativas, porque a cidadania estava restrita a poucas pessoas; a massa de indivíduos que fazia parte das cidades gregas não participava da vida política porque ela, de acordo com o pensamento filosófico da época, não tinha capacidade intelectual necessária para atuar no processo político, pois era naturalmente criada para desempenhar atividades subalternas.13




    O mesmo problema aparece nas sociedades liberais. A solidariedade cívica é vista como um princípio fundante desse regime, mas ele é dirigido a apenas grupos específicos de pessoas, porque nem todos eles possuem o mesmo nível de apreço social. As democracias modernas são regimes marcados por diversas práticas excludentes, sendo que o racismo é, certamente, o maior motivo de divisões sociais, razão pela qual é também o maior empecilho para a plena realização do regime democrático. É preciso, então, entender exatamente como esse processo ocorre, uma vez que grande parte das pessoas que vive neste regime está interessada que a democracia se torne uma realidade. Entretanto, a vasta maioria delas não tem conhecimento sobre os modos de operação desse regime de opressão social, muito menos o que precisa ser feito para eliminar suas consequências nefastas para a democracia, regime que pressupõe a igualdade jurídica, a igualdade política e a igualdade moral entre todos os indivíduos.14




    A democracia é um regime político baseado na igualdade de direitos; enquanto o racismo impede que as pessoas tenham os mesmos direitos ou que possam exercer esses direitos, a democracia está baseada no cultivo de virtudes morais, o racismo estimula o egoísmo; a democracia requer o fomento da solidariedade humana, o racismo promove a segregação entre as pessoas, a democracia está baseada no debate sobre interesses coletivos, o racismo estimula pessoas brancas a pensar apenas na reprodução de estruturas de poder que as beneficiam; a democracia exige o reconhecimento do outro como um indivíduo que possui o mesmo valor moral, o racismo promove a noção de que certos grupos são inerentemente inferiores; a democracia implica a expansão de mecanismos de participação, pessoas racistas procuram excluir membros de grupos raciais subalternizados de quaisquer formas de participação nas estruturas políticas; a democracia tem sido vista como um espaço para o exercício da virtude moral, o racismo é um sistema de dominação que corrompe moralmente as pessoas por incitar todo tipo de prática discriminatória. A existência do racismo implica, necessariamente, a corrupção da democracia; esse regime político não pode prosperar sem a eliminação desse sistema de hierarquização social.15




    Penso que este último aspecto é especialmente relevante, porque ele congrega os outros fatores mencionados. A solidariedade cívica tem importância central para o funcionamento adequado do regime democrático, porque é uma condição essencial para que as pessoas possam formar consensos coletivos sobre os destinos da sociedade. Por ser um sistema de dominação que procura garantir vantagens competitivas para pessoas brancas, algo incompatível com a lógica democrática, a reprodução do racismo requer a preservação da noção de que membros de grupos raciais subalternizados não são atores sociais competentes. A racialização dos seres humanos opera como um mecanismo que nega o dever do reconhecimento do outro como um igual. Estamos, então, diante do seguinte problema: uma moralidade política baseada no reconhecimento da igual humanidade de todos os membros da comunidade política é substituída por diversos processos de estigmatização, criados com o propósito específico de legitimar práticas discriminatórias. Estes estigmas são constantemente perpetuados e se tornam parte da operação das instituições, passam a moldar o comportamento individual; eles conformam as representações culturais e se tornam parâmetros para a ação de muitos agentes sociais. O racismo possui uma dimensão cultural que é um componente central da reprodução das desigualdades entre grupos raciais em muitas sociedades liberais, sendo que ele não faz parte apenas das ideias e práticas de pessoas abertamente racistas. A cultura racista transforma estereótipos raciais em formas de cognição social que influencia a percepção coletiva sobre membros de certos grupos e o funcionamento institucional de muitas organizações sociais. Ele motiva e legitima práticas discriminatórias conscientes e inconscientes, uma vez que estereótipos racistas formam um campo representacional por meio do qual muitos indivíduos apreendem a realidade. A ação desses estereótipos, na mente das pessoas, motiva atos abertamente racistas que impactam membros de grupos raciais subalternizados de forma desproporcional, mesmo que não tenham intenção abertamente discriminatória. Essa realidade produz desvantagens que se perpetuam ao longo do tempo, motivo pelo qual pessoas negras enfrentam obstáculos significativos para a ascensão social ao longo de várias gerações, em função da persistência de práticas discriminatórias que, direta ou indiretamente, afetam grupos raciais subalternizados.16




    Tendo em vista o comprometimento do nosso sistema constitucional, com a criação de uma sociedade baseada nos princípios da justiça social e da solidariedade cívica, este livro apresenta o conceito de letramento racial como um processo necessário para o aprimoramento da democracia brasileira, uma comunidade política bastante distante do ideal que nosso texto constitucional pretende alcançar.17 Chamarei de letramento racial um processo por meio do qual pessoas comprometidas com a solidariedade cívica, requisito central para a operação adequada da democracia, desenvolvem a capacidade de identificar como a convergência entre processos históricos, representações culturais, mecanismos institucionais, comportamentos individuais, desvantagem econômica e ausência de representatividade criam obstáculos para a construção de um regime político baseado no tratamento igualitário entre todos os grupos raciais. Ele corresponde, então, a um tipo de gramática social capaz de desvelar mecanismos culturais e institucionais responsáveis por disparidades entre grupos raciais, bem como um conjunto de ações necessárias para a promoção da solidariedade cívica entre eles. Essa capacidade se mostra relevante para ações de combate aos fatores responsáveis pela opressão racial. Assim, o letramento racial inclui tanto conhecimento da realidade quanto ações transformadoras: a solidariedade cívica requer que as pessoas estejam aptas a identificar práticas discriminatórias, mas que também estejam dispostas a cooperar para criar mecanismos necessários para a construção de iniciativas capazes de promover a inclusão racial. Ele se torna necessário para o desmantelamento do sistema de desigualdade racial presente na sociedade brasileira, condição para que possamos realmente construir um regime verdadeiramente democrático. Esse processo requer a identificação dos meios a partir dos quais estereótipos raciais legitimam tratamento discriminatório de membros de grupos raciais subalternizados em uma pluralidade de situações. O conhecimento desses mecanismos permite que entendamos os fatores responsáveis pela reprodução de representações culturais de grupos racializados que determinam os lugares e as funções que eles devem ocupar na sociedade brasileira. Essa situação contraria o ideal da autonomia individual que governa nosso sistema constitucional, motivo pelo qual essa reflexão tem importância central para o avanço da democracia entre nossa sociedade.




    Por meio da identificação dos mecanismos culturais responsáveis pela estigmatização de identidades raciais e dos processos institucionais produtores de hierarquização entre grupos raciais, o letramento racial opera como um mecanismo que procura eliminar ideias que reiteram a noção de que grupos raciais subalternizados não são atores sociais competentes. Esse fator deve ser entendido como um obstáculo significativo ao cultivo da solidariedade cívica, preceito que deve regular as relações humanas entre membros de uma comunidade democrática. Assim, essa expressão implica, também, um conjunto de ações voltadas à transformação de percepções equivocadas baseadas em representações de grupos racializados na nossa sociedade. Esse processo se mostra necessário para a identificação de práticas sociais que comprometem o status material de segmentos que sofrem as consequências históricas da discriminação racial. Isso é um empecilho para a construção de um sentimento de solidariedade cívica, porque reproduz a percepção de que a situação dessas pessoas deve ser entendida por alguma característica coletiva e não uma consequência da operação de mecanismos de discriminação racial ao longo do tempo e em diferentes esferas da vida.18




    O conceito de letramento racial, elaborado nesta obra, parte do pressuposto de que a construção da solidariedade cívica requer uma análise da dimensão pedagógica da democracia enquanto regime de direitos individuais. Isso significa que o racismo será visto, aqui, como um problema de ordem política, porque compromete o funcionamento dos pilares do regime democrático. Ao criar empecilhos para a realização dos princípios da liberdade e da igualdade, o racismo compromete o funcionamento das instituições democráticas, uma vez que elas começam a ser desvirtuadas para promover privilégios para o grupo racial dominante. Dessa forma, o letramento racial deve ser visto como um mecanismo de educação para a democracia, um regime político baseado no reconhecimento do pluralismo social como um fator capaz de promover a solidariedade. A constante circulação de estereótipos raciais impede a realização da solidariedade cívica, porque eles reproduzem a noção de que certos grupos raciais são naturalmente inclinados a ocupar posições hierárquicas inferiores, uma percepção que tem sustentado violações maciças de direitos humanos ao longo dos últimos séculos. Mais do que isso, eles legitimam práticas discriminatórios responsáveis pela estratificação racial, fato responsável por disparidades que se reproduzem ao longo de diversas gerações.19




    Ao classificar o letramento racial dessa forma, este livro parte do pressuposto de que esse mecanismo compreende um projeto de transformação que deve informar a operação das nossas instituições políticas, das nossas representações culturais, das nossas práticas pedagógicas e dos meios de comunicação em função do papel primordial que todos esses espaços ocupam no processo de socialização. Mais uma vez, o letramento racial será entendido, aqui, como uma forma de educação cívica, motivo pelo qual ele pressupõe o comprometimento das instâncias, acima mencionadas, com a divulgação de princípios democráticos e jurídicos. Se instituições políticas e culturais podem ter um papel relevante nesse processo, acredito que as escolas devam desempenhar um papel central na construção da solidariedade cívica. Nossas instituições de ensino podem formular currículos que capacitem alunos e alunas para a vida democrática, por meio da compreensão e da discussão de preceitos políticos e jurídicos básicos. O que estamos chamando de letramento racial consiste em um tipo de educação para a vida, implica o compromisso com a construção de uma democracia inclusiva na qual todas as pessoas possam ter os meios para realizarem suas aspirações, o que requer a identificação e a eliminação de falsas representações responsáveis pela reprodução da noção de que elas não são capazes de operar, de forma adequada, no espaço público.




    A proposta de letramento racial, que será aqui desenvolvida, consiste, em primeiro lugar, em um conjunto de preceitos que devem ser seguidos na formação de alunos e alunas de primeiro e segundo grau. As escolas são espaços de socialização, de aquisição de conhecimento necessário para o exercício da cidadania, o que inclui conhecimento de como o racismo e outras formas de discriminação comprometem a realização da justiça, um ideal que deve ser um fator integrador de conteúdos escolares. O letramento racial de professores e professoras se mostra relevante, porque nossas escolas são espaços hostis para pessoas negras, realidade cuja transformação requer uma modificação radical de como eles são treinados como profissionais.20




    Trabalharemos com algumas hipóteses ao longo desta obra. A primeira delas está calcada na pressuposição de que o letramento racial implica a formação de uma consciência racial, condição para o desenvolvimento de uma solidariedade cívica. Essa consciência racial não designa, simplesmente, identidades raciais, mas a dimensão política de um tipo relevante de pertencimento social. Ela pressupõe, primeiro, o reconhecimento da raça como uma construção social que pode ter consequências diversas na vida das pessoas, porque ela designa um critério de diferenciação de status social entre grupos humanos. Esse tipo de categorização está intrinsecamente relacionado com a regulação de poder social, motivo pelo qual o pertencimento racial determina uma pluralidade de experiências. Todas as pessoas são racializadas, todas elas pertencem a grupos raciais que ocupam posições distintas nas hierarquias presentes na nossa sociedade. Por esse motivo, ser branco e ser negro implica lugares e experiências sociais distintas que, muitas vezes, impedem a formação de um sentimento de solidariedade social. Segundo essa consciência racial pressupõe o reconhecimento do outro como um ser moral que deve ter as mesmas condições para funcionar dentro da sociedade de forma adequada. Isso significa que as pessoas precisam estar cientes da incompatibilidade da cultura democrática com níveis inaceitáveis de exclusão. Essa consciência racial, fundamentada na noção de igualdade moral, implica o reconhecimento de que a democracia é um regime político baseado no respeito de uma série de procedimentos que precisam ser observados, de forma que se possa criar uma moralidade pública edificada no respeito pela igualdade de status entre todos os grupos sociais. Assim, mais do que um mecanismo de identificação de diferenças sociais, a consciência racial designa uma postura reflexiva que pressupõe a necessidade do reconhecimento da raça como um critério de diferenciação social que precisa ser superado, requisito para a construção de uma democracia solidária. Primeiro, reconhecemos a existência de disparidades baseadas na raça, construímos estratégias de superação de desigualdades raciais, depois, segundamente, apagamos a noção de raça como meio relevante de autocompreensão dos indivíduos.21




    Terceiro, essa consciência cívica não se resume ao tratamento do outro como um igual, mas do outro como alguém que possui o direito de expressar identidades que são produto da construção coletiva de um povo com traços comuns. Permitir que o outro possa expressar suas formas de identidade, que possuem dimensões benignas, é um requisito para que a construção de uma democracia pluralista se torne possível. Esse projeto político está construído a partir do pressuposto de que as pessoas devem poder ser quem são, sem sofrer sanções por causa disso. Essas identidades devem preservar sua dimensão criativa e não serem reduzidas ao seu aspecto prescritivo, às determinações dos lugares que elas podem ocupar na nossa sociedade. As diferenças não podem ser ponto de partida à criação de assimetrias sociais, que permitem a dominação de um grupo racial sobre o outro.22 Quarto, a noção de consciência cívica – característica do conceito de letramento racial – também implica a existência de uma consciência da posicionalidade do indivíduo nas diferentes hierarquias estruturadas em torno de raça e da relação delas com outras formas de hierarquias baseadas no gênero, na sexualidade e na classe dos indivíduos. Esse aspecto se mostra relevante, porque a operação dos processos de opressão não é, necessariamente, transparente nem para os que os reproduzem, nem para os que são afetados por eles. Muitos podem achar que a experiência de racismo pode ter um caráter homogêneo ou pode ser simplesmente circunstancial, porque não presenciam esse problema com a frequência que outras pessoas enfrentam.23




    Quinto, o desenvolvimento das dimensões dessa consciência racial, acima citadas, depende também do que tem sido classificado como realismo racial, expressão que designa uma postura crítica em relação a narrativas culturais baseadas na existência de uma cultura pública fundada na cordialidade racial. A superação das desigualdades, presentes na nossa sociedade, depende da desconstrução da postura negacionista, defendida por muitas pessoas brancas e instituições controladas por pessoas brancas. A atitude defensiva e evasiva, característica de muitas pessoas brancas, inviabiliza a eliminação das diversas formas de violência racial presentes neste país, motivo pelo qual devemos trabalhar com a hipótese de que o racismo é uma forma de operação normal da sociedade brasileira. Esse realismo racial implica, ainda, uma consciência do funcionamento das práticas discriminatórias que promovem desigualdades entre grupos raciais; a educação antirracista é uma educação para a democracia, fundamentada na importância da operação de normas antidiscriminatórias na nossa sociedade. A consciência cívica, construída em torno de um realismo racial, permite que membros dos diferentes grupos raciais possam construir planos de ação que consideram a contradição entre a realidade da privação de direitos e os princípios que regulam o regime democrático. O realismo racial se mostra, então, necessária para a superação da tradicional postura de negação da relevância social do racismo, perspectiva que tem impedido avanços na construção de uma democracia substantiva na sociedade brasileira.24




    Também trabalharemos com a hipótese de que a construção de uma cultura verdadeiramente democrática na nossa sociedade depende do avanço de um tipo de solidariedade cívica que deve englobar a solidariedade interracial e a solidariedade intrarracial. O que chamaremos de letramento racial deve fornecer elementos para a reconstrução de nossa cultura pública, a partir da necessidade da criação de alianças entre os diversos grupos raciais e étnicos que formam nossa comunidade política. Essas alianças devem procurar atingir um objetivo central: a busca pela maior efetividade do sistema protetivo de direitos presente no nosso sistema jurídico. A construção da solidariedade interracial se mostra necessária para que membros de todos os grupos possam articular meios para que membros de todos os grupos raciais e étnicos possam ter as condições para instituírem e realizarem seus planos de vida. O conhecimento dos fatores responsáveis pela reprodução das hierarquias sociais se mostra, então, necessário para que ele possibilite a transformação dos padrões de interações sociais, de narrativas culturais, de práticas institucionais responsáveis pela reprodução de relações hierárquicas de poder.25




    Mas a construção da solidariedade cívica depende ainda do avanço de uma solidariedade intrarracial, na medida em que os grupos racializados precisam se mobilizar para eliminar outras formas de dominação que afetam a vida dos seus vários segmentos. Assim, a transformação das condições de vida, na sociedade brasileira, implica também o combate dos processos discriminatórios responsáveis pela criação de grupos ainda mais vulneráveis em função da articulação entre diferentes sistemas de opressão. A solidariedade cívica implica ações concretas para a transformação da situação de opressão vivida por vários grupos de pessoas que sofrem as consequências da ação paralela de sistemas de dominação como o racismo e o sexismo; o racismo e o classismo; o racismo e a homofobia; o racismo e o capacitismo. Resta, então, entender como raça e gênero, raça e sexualidade, raça e classe, raça e corporeidade formam mecanismos que impedem a plena integração social. Ao lado de uma solidariedade cívica que possa unir pessoas de todas as raças em torno do ideal de construção de uma sociedade democrática, devemos, também, construir a solidariedade negra a partir de novas bases, de forma que essa comunidade esteja unida em torno do ideal da luta contra todas as formas de opressão que afetam seus membros.26




    Embora a construção de uma sociedade igualitária também dependa de mudanças nas condições materiais de existência das pessoas, especialmente de membros de grupos raciais subalternizados, nossa reflexão sobre o letramento racial envolverá, especialmente, o exame da operação de padrões culturais e institucionais. Estou interessado em apontar direções que devem ser seguidas por aquelas pessoas e instituições empenhadas na construção de uma sociedade igualitária, o que depende da identificação de modelos de pensamento que legitimam hierarquias entre grupos raciais. Apesar dessa ênfase, o leitor e a leitora devem estar cientes de que o status cultural dos indivíduos, o nível de respeitabilidade atribuído a eles, determina, também, as condições materiais nas quais eles vivem. Não ignorarei o papel que as condições materiais de existência determinam o nível de inserção social deles, mas enfatizarei um aspecto específico dessa discussão: as ações institucionais que podem ser tomadas para mudar procedimentos responsáveis pela reprodução da exclusão.27 Cinco áreas de reflexão inspirarão minhas análises sobre esse assunto: formulações tradicionais de democracia no pensamento político dominante, noções de solidariedade e cidadania dentro do pensamento político negro, diversos estudos sobre a psicologia social da discriminação, pressupostos da teoria crítica racial e alguns fundamentos da teoria da democracia radical.




    O letramento racial também é algo importante para nossa ação como cidadãos preocupados com a criação de um regime político comprometido com a formação de uma realidade social na qual todas as pessoas possam florescer. Veremos que o racismo tem uma dimensão cultural baseada na ideologia da superioridade branca, narrativa que influencia diversas imagens culturais por meio das quais as pessoas formam percepções de como as instituições devem operar, do lugar dos membros dos diversos grupos sociais nas várias hierarquias sociais. Estereótipos raciais estão presentes na linguagem cotidiana, construções que fornecem às pessoas conhecimento do mundo. Os que estão interessados na consolidação de um regime democrático, na sociedade brasileira, precisam estar atentos aos meios a partir dos quais imagens, palavras e ações operam como veículos para a reprodução de sentidos culturais que reproduzem a noção de que negros não são atores sociais competentes. Compreender a forma como o racismo opera na sociedade significa adquirir o conhecimento necessário para o engajamento na luta contra práticas sociais, que impedem a construção da solidariedade interracial. Por ser um aspecto estrutural da sociedade brasileira, o racismo é um sistema de dominação que informa o funcionamento de diversas instituições, mas também as mentes das pessoas, motivo pelo qual todos os indivíduos devem estar engajados no debate sobre os mecanismos que impedem a expansão da democracia. A expansão da solidariedade cívica depende da criação e da ampliação da solidariedade interracial, uma vez que o racismo é o principal problema social brasileiro. Além da dimensão cultural e política, ele também possui uma dimensão econômica, uma vez que práticas racistas, que perduram por séculos, impedem que pessoas negras possam se tornar agentes econômicos integrados, realidade que compromete a sociedade como um todo. Assim, ao lado de argumentos políticos e morais, desenvolverei, também, teses de natureza pragmática.28




    O letramento racial também se mostra relevante para aqueles indivíduos que representam instituições públicas e privadas, o que inclui os meios de comunicação e instituições políticas. É importante enfatizar a importância do letramento racial para esses atores sociais, uma vez que eles controlam os mecanismos institucionais por meio dos quais as pessoas exercem direitos ou têm a função de garantir o exercício de direitos. O regime democrático não pressupõe apenas o exercício de direitos, ele também implica a organização institucional adequada para o exercício deles. Nesse sentido, o letramento racial se mostra relevante, porque agentes públicos são responsáveis por grande parte de violações de direitos de membros de grupos raciais subalternizados. Muitas dessas violações ocorrem em função da ausência de conhecimento do funcionamento do racismo como sistema de dominação, sendo que, outras vezes, elas ocorrem porque atores públicos se recusam, conscientemente, a reconhecer a questão racial como um fator socialmente relevante na nossa sociedade. A expansão do regime democrático, na nossa sociedade, depende de políticas públicas dirigidas a grupos sociais especialmente vulneráveis, outro motivo pelo qual o letramento racial se torna relevante para agentes estatais. Outro ponto importante: as instituições que controlam os meios de comunicação não produzem apenas informação – elas são responsáveis pela maneira como os diferentes grupos humanos são representados. Meios de comunicação são a principal ou a única fonte de conhecimento do mundo para muitas pessoas nas sociedades atuais e isso significa que o modo como eles representam grupos racializados são a principal ou única referência que o público possui sobre eles. Eles fazem com que os membros do grupo racial dominante se tornem uma referência estética e moral; enquanto membros de grupos racializados são frequentemente vistos de forma estereotipada. Tendo em vista o fato de que muitos produtos de entretenimento são distribuídos globalmente, imagens negativas sobre membros de certos grupos se tornam a única referência que muitas pessoas, no mundo inteiro, têm de grupos racializados. 29




    Como afirmado anteriormente, a proposta de letramento racial, formulada neste livro, explora a dimensão pedagógica da democracia enquanto regime político. Parto do pressuposto de que certas instituições podem cumprir um papel importante na produção da solidariedade cívica, condição para que possamos superar, pelo menos em parte, o problema do racismo. Esta proposta recupera, então, a noção de que este regime político demanda um tipo de aprimoramento moral das pessoas, que consiste na educação dos indivíduos para que eles possam ter o conhecimento da lógica democrática, dos propósitos e do conteúdo de direitos, da maneira como o racismo impede o exercício desses elementos de nossa vida política. Se os gregos acreditavam que a democracia dependia do exercício da virtude, este trabalho parte do pressuposto de que um regime político, construído em torno da noção de igualdade de direitos, requer o engajamento das pessoas com o reconhecimento do outro como uma pessoa que possui o mesmo valor moral. Para isso, elas precisam ter um sólido conhecimento de princípios jurídicos e políticos, primeiro passo para que elas possam reconhecer o racismo como um problema para a democracia. Elas precisam, também, desenvolver um sentimento de solidariedade cívica, ponto de partida para que todas as pessoas possam viver em uma sociedade baseada na responsabilidade social da promoção do bem-estar individual e coletivo. Esse objetivo constitucional nunca será alcançado, enquanto o racismo continuar desempenhando o papel que ele tem na nossa sociedade. A superação dele depende do funcionamento do racismo como sistema de dominação social.




    Este livro tem a seguinte estrutura. O primeiro capítulo aborda um tema de importância central para a nossa argumentação: o estudo das relações raciais. A análise desse tema nos permitirá entender os pressupostos e as características dos padrões de interação social entre grupos raciais nas sociedades liberais contemporâneas. Observaremos como configurações sociais específicas determinam relações de poder em diferentes momentos históricos, o que se mostra importante para o entendimento de uma série de questões encobertas por narrativas sociais baseadas na noção de neutralidade racial. Esse debate será relevante para introduzirmos nosso assunto principal, um preceito que será entendido como uma gramática social que possui uma dimensão cognitiva e uma dimensão propositiva. Por ser uma proposição de natureza política, o capítulo seguinte estabelece várias conexões entre o conceito de letramento racial com preceitos políticos correlatos, tais como as noções de regime democrático, solidariedade cívica, esfera pública, direitos fundamentais e dignidade humana. Nossa discussão terá continuidade com considerações sobre raça e racismo, ponto de partida para o entendimento das diferentes manifestações que a discriminação racial pode assumir. Essa parte do livro oferecerá elementos para que todos possam compreender os motivos pelos quais podemos pensar as diversas manifestações de discriminação racial como fatores que impedem a realização do princípio constitucional da solidariedade. O conhecimento, apresentado nesses dois capítulos, nos permitirá desenvolver algumas reflexões relevantes sobre o processo de socialização racial, o que consideramos ser importante para entendermos como nossa percepção da realidade depende da posição que ocupamos das diversas hierarquias raciais. Utilizaremos os conceitos anteriormente abordados para discutirmos como o letramento racial deve ser operacionalizado nas interações cotidianas, nas instituições educacionais e nos meios de comunicação.




    Este livro faz parte de um ciclo de publicações que utiliza a justiça racial como ponto de partida para a elaboração de reflexões sobre princípios basilares de nosso sistema constitucional. Ele teve início com o livro Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica, texto no qual desenvolvi uma longa análise da igualdade como igualdade de status entre grupos raciais. Elaboro, na obra, Mulheres, Raça e Direito. Feminismo Negro Como Política Constitucional Transformadora uma profunda discussão sobre a liberdade a partir de uma perspectiva relacional, proposta defendida por feministas negras. O princípio da dignidade humana recebe minha atenção no extenso ensaio Por Que os Seres Humanos Sofrem? Uma Teoria Psicológica dos Direitos Fundamentais, escrito no qual afirmo a centralidade da luta contra a discriminação racial como requisito para a integridade psíquica de pessoas negras. Discuto o princípio da cidadania, a partir de uma perspectiva crítica na obra Raça, Constituição e Justiça: Estratégias de Governança Racial na História do Constitucionalismo Brasileiro. O tema do letramento racial serve, então, como objeto para um debate sobre a solidariedade, princípio que será entendido como um requisito para a reconstrução da moralidade pública brasileira.
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    CAPÍTULO I




    UM PASSO INICIAL: O ESTUDO DAS RELAÇÕES RACIAIS




    Jovino Bento Júnior é um defensor público. Indignado com a implementação de um processo de trainee voltado exclusivamente para negros por uma grande corporação, ele ajuíza uma ação civil pública contra ela. Ele argumenta que o procedimento é discriminatório porque está baseado na cor dos indivíduos; o processo seria então uma violação da exigência constitucional de tratamento igualitário entre todas os indivíduos. O defensor público entende que a utilização da raça como critério de tratamento diferenciado seria uma prática discriminatória contra pessoas brancas. Jovino cita autores negros para sustentar sua tese de que a iniciativa corporativa configura um tipo de discriminação racial. Ele argumenta, seguindo esses estudiosos, que quaisquer pessoas podem praticar o racismo contra quaisquer outras pessoas e que qualquer tipo de racismo é racismo, embora nem ele nem os autores teçam considerações sobre os propósitos ou a posição que essas pessoas ocupam nas diversas hierarquias sociais. O defensor cita decisões judiciais que condenaram a prática do racismo contra pessoas negras para dizer que esta tese também alberga a proteção de trabalhadores de outras raças, razão pela qual elas não podem ter acesso negado a oportunidades profissionais em função desse tipo de pertencimento. Expressando um entendimento de discriminação racial como qualquer restrição de direitos baseados nessa categoria, Jovino qualifica a iniciativa acima citada como algo que promove divisões raciais na nossa sociedade. A leitura da petição inicial indica que ele entende discriminação como algo que possui uma dimensão necessariamente negativa, motivo pelo qual companhias não podem beneficiar negros em processos seletivos. Ele faz uma distinção entre programas de cotas raciais e o programa de trainees exclusivamente para negros porque esses últimos utilizam a raça para praticar um tipo de discriminação direta. Para sustentar essa tese, o defensor recorre ao Estatuto da Igualdade Racial, documento legal que, segundo ele, proíbe a discriminação direta contra pessoas brancas, grupo de trabalhadores prejudicados por medidas dessa natureza. Para ele, a inclusão de pessoas negras deve ocorrer dentro dos padrões legais, sem promover a discriminação de outros trabalhadores, ou seja, pessoas da raça branca. Jovino cita Sérgio Camargo, presidente da Fundação Palmares na época, indivíduo que também classificou o programa em questão como discriminatório. Ele menciona ainda Thomas Sowell, outra conhecida pessoa negra contrária a qualquer tipo de programas de ações afirmativas para sustentar seus argumentos. Em resumo, o defensor público equipara a experiência social de trabalhadores negros a trabalhadores brancos alegando que o programa em questão viola os princípios utilizados para a análise da compatibilidade de classificação racial com o princípio da igualdade. A iniciativa dessa corporação viola o texto constitucional porque a raça não pode ser utilizada para diferenciar indivíduos que se encontram na mesma posição jurídica; o programa não pode ser classificado como necessário porque há outros meios para a promoção de pessoas negras, tais como cotas raciais. Ele assevera que medidas dessa natureza podem ser replicadas por outras instituições, o que comprometeria certas categorias de trabalhadores, sendo que ele nunca menciona que grupo seria esse, mas uma leitura superficial demonstra que ele está preocupado com o impacto que tais iniciativas teriam nas vidas de pessoas brancas. No final da petição inicial, Jovino classifica o programa de trainee para negros como um exemplo de “marketing da lacração”, o que seria para ele expressão de ativismo político em favor de grupos minoritários para aumentar as vendas e ações das empresas. Essa fusão do poder econômico com o poder político faz com que empresas se tornem entidades ideológicas responsáveis por divulgação de tendências que comprometem a operação das relações sociais na nossa democracia, exemplo do que ele classifica como racismo reverso.30




    1.1 Relações raciais e letramento racial




    Muitas pessoas hesitam engajar-se em qualquer tipo de debate sobre justiça racial e outras acham que essa discussão carece de sentido por uma série de motivos. Elas acreditam que esse tema não possui o status de um debate de natureza política, porque a discriminação racial, quando ocorre, assume apenas a forma de atos individuais e intencionais de algumas pessoas motivadas por representações inadequadas de membros de outros grupos raciais. Por acharem que racismo e preconceito são a mesma coisa, elas classificam o racismo como uma mera expressão comportamental de indivíduos específicos, elas pensam que pessoas de quaisquer grupos raciais podem praticar atos racistas contra pessoas de quaisquer outros grupos raciais. Por ser um problema comportamental, muitos atores sociais acreditam que o racismo opera apenas nas interações individuais; ele não possui uma dimensão institucional ou estrutural. Mesmo quando reconhecem que atores públicos ou privados podem tratar indivíduos de forma indevida em função da raça, eles acreditam que as normas existentes apresentam elementos suficientes para tratar esse problema que, segundo eles, possui um aspecto meramente episódico. É também comum a percepção de que o racismo, além de ser esporádico, não tem a mesma virulência que ele possui em outras sociedades, nem que fatos responsáveis pela subordinação racial, ocorridos em momentos passados, possam influenciar as relações sociais no mundo atual. Em função da equiparação entre racismo e preconceito e da crença de que o passado não influencia o presente, inúmeras pessoas acreditam que medidas distributivas ou reparativas baseadas na raça são discriminatórias contra brancos, que elas prejudicam seus beneficiários, porque levantam suspeitas sobre a capacidade deles, que elas introduzem a consciência racial em um país no qual as pessoas não utilizam a raça como parâmetro para a construção da identidade individual ou coletiva. Para muitos indivíduos, o simples fato de negros e brancos terem os mesmos direitos formais significa que eles possuem a mesma experiência social e que devem ser tratados da mesma maneira em todas as situações.31
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